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WORKSHOP REGIONAL CONJUNTO GIABA/OCWAR-M SOBRE AS FUNÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DOS COMITÉS INTER-MINISTERIAIS (CIM)/COMITÉS 

NACIONAIS DE COORDENAÇÃO (CNC) NA LUTA CONTRA O BRANQUEAMENTO 
DE CAPITAIS E O FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E DA PROLIFERAÇÃO 

(LBC/FT/P) NOS ESTADOS-MEMBROS DE GIABA 
 

 

REALIZADO EM SALY, SENEGAL DE 31 DE OUTUBRO A 02 DE NOVEMBRO DE 2022 

 

COMUNICADO 
 

PREÂMBULO: 
 

Realizou-se no Hotel Palm Beach,  Saly, Senegal, de   31 de outubro a 02 de novembro de 2022 
um seminário regional sobre as funções e responsabilidades do CIM/CNC no combate  ao 
branqueamento de capitais, financiamento do terrorismo e financiamento da proliferação.   
 

O workshop foi organizado pelo Grupo Intergovernamental contra o Branqueamento de Capitais 
em África (GIABA) em parceria com a OCWAR-M, um Projeto LBC/FT da União Europeia que 
abrange os países membros da CEDEAO e a Mauritânia, e implementado por EXPERTISE FRANCE.  
 

O principal objetivo do seminàrio foi discutir os papéis e responsabilidades do CIM/CNC no 
combate  ao branqueamento de capitais, ao financiamento do terrorismo e à proliferação à luz 
do resultado de um estudo encomendado no âmbito do projeto OCWAR-M.  O estudo analisou 
a relevância do  CIM/CNC, a sua eficácia, valor acrescentado e sustentabilidade.  Acriação do 
CIM/CNC foi iniciada em 2006 pelo GIABA em conformidade com as  normas do GAFI, que exigem 
que os  países estabeleçam mecanismos nacionais  para coordenar os  esforços da LBC/FT e  
facilitar  a cooperação entre as autoridades competentes.   Os CIM/CNC costumavam ser os 
Correspondentes Nacionais do GIABA, mas devido ao elevado turn over dos seus membros, o 
Comité Ministerial do GIABA, em 2010, decidiu reconsiderar a sua decisão e  nomear as  Unidades 
de inteligência financeira (UIF) para servir como Correspondentes Nacionais. Isto resultou em 
alguma ineficiência dos CIM/CNC.  
. 
O seminàrio de três dias teve lugar sob a forma de uma mesa redonda com apresentações 
temáticas, sessões de pausa e debates plenários.  As discussões sobre as várias apresentações e 
a partilha de experiências suscitam algumas questões pertinentes em torno dos quadros jurídicos 
e operacionais para a coordenação nacional e a cooperação inter-agências nos Estados-Membros 
do GIABA.  
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Estiveram presentes os Ilustres Ministros DR. JOHN A. KUMAH (Vice-Ministro das Finanças, 
República do Gana), ALFRED TUAH YEBOAH (Procurador-Geral Adjunto e Vice-Ministro da Justiça, 
República do Gana), TUAN NYENATI, Vice-Ministro da Justiça, República da Libéria e BOCKARIE 
KALOKOH (Vice-Ministro das Finanças, República da Serra Leoa). Os Presidentes e membros do 
CIM/CNC e dos Chefes das Unidades de Inteligência Financeira (IUF) também estiveram 
presentes no evento. 
 

 

Principais conclusões :  
 

1. A vontade política das autoridades de alto nível dos Estados-Membros do GIABA para 
reforçar a eficácia dos mecanismos de cooperação nacionais aumentou. Tal pode ser 
atribuído à experiência dos Estados-Membros na realização de avaliaçãoes nacionais dos 
riscos BC/FT e às lições aprendidas  dos resultados do exercício de  avaliação mútua, bem 
como à inclusão de alguns Estados-Membros no processo do Grupo de Revisão da 
Cooperação Internacional do GAFI (ICRG). 

2. A maioria dos Estados-Membros concluiu com êxito as suas avaliações nacionais de riscos 
(ANR) sobre branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo,  e alguns 
atualizaram-nas ou estão em vias de as actualizar para ter em conta os riscos emergentes, tais 
como o financiamento da proliferação de armas de destruição maciça, pessoas colectivas, 
prestadores de serviços de bens virtuais e organizações sem fins lucrativos (NPO). 

3. Os mecanismos nacionais de coordenação LBC/FT são estabelecidos por  decreto ou  por  
diretivas na maioria dos  Estados-Membros.  

4. Os CIM/CNC não são geralmente adequados ao fim a que se destinam e dependem em grande 

medida do funcionamento das UIF. 

5. Os recursos financeiros e humanos nem sempre estão disponíveis para além da realização da 
avaliação nacional dos riscos, da avaliação mútua e do processo GAFI/ICRG, que exigem a 
mobilização destes recursos numa base ad hoc.  

6. Os dados LBC/FT necessários para a tomada de decisões nem sempre estão disponíveis de 
forma oportuna, precisa e fiável. 

7. As alterações legislativas necessárias levam frequentemente muito tempo a concretizar-se, 
limitando a eficácia dos CIM/CNC.  

8. Existe uma falta geral de compreensão das  normas LBC/FT ao mais alto nível, o que conduz 
a uma forte dependência das UIF para aconselhamento. 

9. Falta de fontes de  financiamento claras e sustentáveis para a realização das atividades do 
CIM/CNC. 

10. A não sistematização da criação de Secretariados Permanentes no âmbito dos CIM/CNC. 
11. Insuficiente capacidade LBC/FT dos membros e pessoal do CIM/CNC. 

12. Falta de representação de certos sectores-chave da LBC/FTFT nos CIM/CNC. 
13. Mecanismos limitados de comunicação e intercâmbio de informações. 
14. Elevado turn over dos membros do CIM/CNC. 
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Recomendações 

 

Tendo em conta as conclusões acima levantadas, nós, os participantes do seminàrio, fazemos as 
seguintes recomendações aos Estados-Membros, GIABA e Parceiros Técnicos e Financeiros : 
 

1. As autoridades competentes devem fornecer aos CIM/CNC recursos humanos, 
financeiros, materiais e técnicos substanciais para desempenhar plenamente as suas 
funções e responsabilidades. 

2. As autoridades competentes devem sistematizar  a criação de Secretariados Permanentes 
para os CIM/CNC. 

3. O GIABA e os seus parceiros técnicos devem fornecer capacitação aos membros e pessoal do 

CIM/CNC. 

4. As autoridades competentes devem alargar a composição dos CIM/CNC, a fim de 
assegurar que todas as partes interessadas relevantes estejam devidamente 
representadas. 

5. As autoridades competentes devem assegurar que o nível de representação dos membros 
dos CIM/CNC  é adequado e apropriado para o efeito. 

6. Os Estados-Membros devem criar quadros de recolha e gestão de dados para assegurar a 

disponibilidade e fiabilidade dos dados nacionais LBC/FT. 

7. As autoridades competentes devem desenvolver mecanismos de comunicação e de 
intercâmbio de informações entre todas as partes interessadas. 

8. As autoridades competentes devem introduzir a ideia de um mandato para os membros 
do CIM/CNC com a possibilidade de renovação. 

9. Os Estados-membros devem partilhar com o Secretariado do GIABA os instrumentos 
jurídicos que criaram os CIM/CNC para revisão. 

10.  Os países devem estabelecer uma lista completa de todas as partes interessadas relevantes 
com os respetivos dados de contacto e partilhá-lo com as UIF para facilitar a comunicação. 

11. As autoridades competentes devem explorar formas e meios de estabelecer mecanismos 

para a rápida adopção das leis LBC/FT/P em cada país.  
12. As autoridades relevantes devem identificar fontes de financiamento fiáveis e sustentáveis para 

as actividades do CIM/CNC  
13. As autoridades competentes devem defender o estatuto jurídico dos CIM/CNC, 

consolidando as suas disposições orçamentais. 
14. O Secretariado do GIABA para prestar apoio aos Estados-Membros no âmbito de um 

projeto financiado pelo BAD  para ajudar os países a desenvolverem os seus sistemas de 
recolha e gestão de dados em LBC/FT.  

15. O Secretariado do GIABA a desenvolver um projecto de directiva política para consideração e 

adopção pelo Comité Ministerial do GIABA para ajudar a reforçar a eficácia dos CIM/CNC.  
16. O Secretariado do GIABA convidar e apoiar todos os presidentes do ICM/NCC a participar em 

todas as reuniões estatutárias do GIABA a partir de Novembro de 2022. 
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17. O GIABA deve partilhar sistematicamente o seu roteiro e outros documentos relevantes das 
reuniões do GAFI com os CIM/CNC para os manter informados sobre os últimos desenvolvimentos 

e questões emergentes em todo o mundo..  
18. O GIABA e os parceiros técnicos e financeiros devem realizar uma avaliação técnica das 

necessidades em cada país para identificar áreas prioritárias de assistência direccionada e 

personalizada para reforçar a capacidade dos CIM/CNC.  
19. Um fórum regional de comités interministeriais e comités nacionais de coordenação deve ser 

estabelecido sob a liderança do Secretariado do GIABA, e deve reunir-se, no mínimo, uma vez por 
ano para discutir questões relevantes para o seu trabalho. 

20. O GIABA deve conduzir uma advocacia de alto nível para melhorar a compreensão das normas 
AML/CFT pelas autoridades nacionais dos Estados Membros, a fim de reforçar o apoio ao trabalho 

do CIM/CNC e reduzir a forte dependência das UIF. 
 

OS PARTICPANTS 

FEITO EM SALY, SENEGAL 

02 DE NOVEMBRO DE 2022 


